
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.337 - BA (2017/0041481-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JÂNIO NATAL ANDRADE BORGES 
ADVOGADOS : GAMIL FÖPPEL EL HIRECHE E OUTRO(S) - BA017828 
   GISELA BORGES  - BA027221 
   RAÍSSA FONSECA TERENA E OUTRO(S) - BA044657 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : GILBERTO TEIXEIRA NASCIMENTO 
INTERES.  : DARCI JOSÉ VEDOIN 
INTERES.  : LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN 
INTERES.  : ANTONIO MARCOS GULARTE 
INTERES.  : LEONILDO DE ANDRADE 
INTERES.  : KLASS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DECRETAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE DOS 
BENS. DISPENSA DA COMPROVAÇÃO DO PERICULUM IN MORA.
1. Esta Corte Superior possui entendimento de que o requisito cautelar do 
periculum in mora, nos casos de indisponibilidade patrimonial, está 
implícito no comando legal do art. 7º, parágrafo único, da Lei n. 
8.429/1992, sendo apenas exigida, para o deferimento dessa medida 
acautelatória, a demonstração do fumus boni iuris. Ademais, o art. 7º 
desse diploma processual não estabelece qualquer requisito relacionado 
a um valor mínimo para ser possível a decretação da indisponibilidade.
2. Presentes os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, 
pode-se decretar a indisponibilidade dos bens do recorrido de modo a 
garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se 
em consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção 
autônoma.
3. A medida cautelar em exame, própria das ações regidas pela Lei de 
Improbidade Administrativa, não está condicionada à comprovação de 
que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, 
tendo em vista que o periculum in mora se encontra implícito no comando 
legal que rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de 
improbidade administrativa, sendo possível ao juízo que preside a referida 
ação, fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de bens do 
demandado quando presentes fortes indícios da prática de atos de 
improbidade administrativa.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.337 - BA (2017/0041481-5)
  

AGRAVANTE : JÂNIO NATAL ANDRADE BORGES 
ADVOGADOS : GAMIL FÖPPEL EL HIRECHE E OUTRO(S) - BA017828 
   GISELA BORGES  - BA027221 
   RAÍSSA FONSECA TERENA E OUTRO(S) - BA044657 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : GILBERTO TEIXEIRA NASCIMENTO 
INTERES.  : DARCI JOSÉ VEDOIN 
INTERES.  : LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN 
INTERES.  : ANTONIO MARCOS GULARTE 
INTERES.  : LEONILDO DE ANDRADE 
INTERES.  : KLASS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Jânio Natal Andrade Borges contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial da União para decretar a indisponibilidade dos bens do ora agravante 

de modo a garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se 

em consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção autônoma.

O agravante alega que a medida se mostra desproporcional em razão do 

valor.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O agravante não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Conforme consignado na decisão, esta Corte Superior possui 

entendimento de que o requisito cautelar do periculum in mora, nos casos de 

indisponibilidade patrimonial, está implícito no comando legal do art. 7º, parágrafo 

único, da Lei n. 8.429/1992, sendo apenas exigida, para o deferimento dessa medida 

acautelatória, a demonstração do fumus boni iuris. Ademais, o art. 7º desse diploma 

processual não estabelece qualquer requisito relacionado a um valor mínimo para ser 

possível a decretação da indisponibilidade.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.  
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º DA LEI N. 8.429/92. 
PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO 
JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A Primeira Seção desta Corte de Justiça, no julgamento do REsp 
1.366.721/BA, solucionado sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC), consolidou o entendimento de que o decreto de 
indisponibilidade de bens em ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa constitui tutela de evidência, dispensando a comprovação 
de periculum in mora. É suficiente para o cabimento da medida, portanto, 
a demonstração, numa cognição sumária, de que o ato de improbidade 
causou lesão ao patrimônio público ou ensejou enriquecimento ilícito, o 
que ocorreu na espécie.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.351.825/BA, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
DJe 23/4/2015)

Dessa forma, presentes os requisitos do fumus boni iuris e do periculum 

in mora, pode-se decretar a indisponibilidade dos bens do recorrido de modo a 

garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se em 

consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção autônoma.
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PARA IMPUGNAÇÃO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. INDISPONIBILIDADE DE 
BENS. ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.429/1992. ALCANCE. 
DESNECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO DE BENS.
1. Descabe a intimação da parte adversa para impugnação a embargos 
de declaração, quando ausentes os efeitos infringentes ou modificativos.
2. A medida constritiva prevista no art. 7º, parágrafo único, da Lei 
8.429/1992 deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de 
improbidade administrativa, de modo suficiente a garantir o integral 
ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se em 
consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção 
autônoma. Precedentes do STJ.
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, nas demandas por 
improbidade administrativa, a decretação de indisponibilidade prevista no 
art. 7º, parágrafo único, da LIA não depende da individualização dos bens 
pelo Parquet, podendo recair sobre aqueles adquiridos antes ou depois 
dos fatos descritos na inicial, bem como sobre bens de família.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.287.422/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/8/2013, DJe 22/8/2013)

Ademais, a medida cautelar em exame, própria das ações regidas pela 

Lei de Improbidade Administrativa, não está condicionada à comprovação de que o réu 

esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista que o 

periculum in mora se encontra implícito no comando legal que rege, de forma peculiar, 

o sistema de cautelaridade na ação de improbidade administrativa, sendo possível ao 

juízo que preside a referida ação, fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de 

bens do demandado quando presentes fortes indícios da prática de atos de 

improbidade administrativa.

No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 
543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO 
PROMOVIDO. DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º 
DA LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO PERICULUM IN MORA 
PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA 
SEÇÃO.
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1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo Ministério Público 
Federal contra o ora recorrido, em virtude de imputação de atos de 
improbidade administrativa (Lei n. 8.429/1992).
2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e a 
possibilidade de o juízo decretar, cautelarmente, a indisponibilidade de 
bens do demandado quando presentes fortes indícios de responsabilidade 
pela prática de ato ímprobo que cause dano ao Erário.
3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste Superior Tribunal 
de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 1.319.515/ES, de relatoria do em. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para acórdão Ministro Mauro 
Campbell Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou o entendimento 
consagrado em diversos precedentes (Recurso Especial 1.256.232/MG, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19/9/2013, DJe 
26/9/2013; Recurso Especial 1.343.371/AM, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 10/5/2013; Agravo 
Regimental no Agravo no Recurso Especial 197.901/DF, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 
6/9/2012; Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial 20.853/SP, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2012, 
DJe 29/6/2012; e Recurso Especial 1.190.846/PI, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 10/2/2011) de que, 
"(...) no comando do art. 7º da Lei 8.429/1992, verifica-se que a 
indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador entender presentes 
fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de improbidade que 
cause dano ao Erário, estando o periculum in mora implícito no referido 
dispositivo, atendendo determinação contida no art. 37, § 4º, da 
Constituição, segundo a qual 'os atos de improbidade administrativa 
importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, 
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível'. O 
periculum in mora, em verdade, milita em favor da sociedade, 
representada pelo requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto 
esta Corte Superior já apontou pelo entendimento segundo o qual, em 
casos de indisponibilidade patrimonial por imputação de conduta ímproba 
lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao comando normativo do art. 7º 
da Lei n. 8.429/92. Assim, a Lei de Improbidade Administrativa, diante dos 
velozes tráfegos, ocultamento ou dilapidação patrimoniais, possibilitados 
por instrumentos tecnológicos de comunicação de dados que tornaria 
irreversível o ressarcimento ao erário e devolução do produto do 
enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo, buscou dar efetividade à 
norma afastando o requisito da demonstração do periculum in mora (art. 
823 do CPC), este, intrínseco a toda medida cautelar sumária (art. 789 do 
CPC), admitindo que tal requisito seja presumido à preambular garantia 
de recuperação do patrimônio do público, da coletividade, bem assim do 
acréscimo patrimonial ilegalmente auferido".
4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela referida Seção, 
por ocasião do julgamento do Agravo Regimental nos Embargos de 
Divergência no Recurso Especial 1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 7/6/2013.
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5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações regidas pela 
Lei de Improbidade Administrativa, não está condicionada à comprovação 
de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de 
fazê-lo, tendo em vista que o periculum in mora encontra-se implícito no 
comando legal que rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na 
ação de improbidade administrativa, sendo possível ao juízo que preside a 
referida ação, fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de bens 
do demandado, quando presentes fortes indícios da prática de atos de 
improbidade administrativa.
6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão de 
primeiro grau, que determinou a indisponibilidade dos bens dos 
promovidos.
7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da 
Resolução n. 8/2008/STJ.
(REsp 1.366.721/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. 
p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/2/2014, DJe 19/9/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0041481-5 REsp 1.656.337 / BA

Números Origem:  00081959120094010000  200101000103694  200833100011727  200901000103694  
201500198971  81959120094010000

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JÂNIO NATAL ANDRADE BORGES 
ADVOGADOS : GAMIL FÖPPEL EL HIRECHE E OUTRO(S) - BA017828 

 GISELA BORGES  - BA027221 
 RAÍSSA FONSECA TERENA E OUTRO(S) - BA044657 

INTERES.  : GILBERTO TEIXEIRA NASCIMENTO 
INTERES.  : DARCI JOSÉ VEDOIN 
INTERES.  : LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN 
INTERES.  : ANTONIO MARCOS GULARTE 
INTERES.  : LEONILDO DE ANDRADE 
INTERES.  : KLASS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JÂNIO NATAL ANDRADE BORGES 
ADVOGADOS : GAMIL FÖPPEL EL HIRECHE E OUTRO(S) - BA017828 

 GISELA BORGES  - BA027221 
 RAÍSSA FONSECA TERENA E OUTRO(S) - BA044657 

AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : GILBERTO TEIXEIRA NASCIMENTO 
INTERES.  : DARCI JOSÉ VEDOIN 
INTERES.  : LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN 
INTERES.  : ANTONIO MARCOS GULARTE 
INTERES.  : LEONILDO DE ANDRADE 
INTERES.  : KLASS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA 

Documento: 1668990 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  8 de 4



 
 

 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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